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 Julgados indicados 
• Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 

Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas 
Interação e Jurídica, legislação,   doutrina e muito mais
 

... 

• Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do 
Conhecimento do PJERJ 
 

 

 

 
Banco do Conhecimento 

 
Informamos que foram disponibilizados os “links” – “Interdição para a 
Prática dos Atos da Vida Civil”, “Retificação de Partilha” e “Renúncia à 
Herança”, no caminho Seleção de Pesquisa Jurídica, 
Família/Sucessão, do Banco do Conhecimento do Poder Judiciário do 
estado do Rio de Janeiro.  
 

Outrossim, comunicamos que foram incluídos os “links” – “Posse de 
Celular no interior de Presídio”, “Posse Compartilhada de Arma de 
Fogo”, no caminho Seleção de Pesquisa Jurídica, Criminal e “Uso 
Indevido de Marca Registrada”, Empresarial, todos no caminho 
Seleção de Pesquisa Jurídica, do Banco do Conhecimento do Poder 
Judiciário do estado do Rio de Janeiro.  
 
Fonte: site do PJERJ. 

(retornar ao sumário) 
 

Edição de Legislação 
 

Lei Estadual nº 5931, 25 de março de 2011 - dispõe sobre a criação 
da delegacia de crimes raciais e delitos de intolerância – DECRADI. 
  
Fonte: site da ALERJ/Planalto 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
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Empresa de táxi aéreo e seguradora devem lucros cessantes a 
fotógrafo que sofreu acidente  
 

No caso dos profissionais autônomos, uma vez comprovadas a 
realização contínua da atividade e a incapacidade absoluta pelo 
período de convalescença, os lucros cessantes devem ser 
reconhecidos com base nos valores que a vítima, em média, costuma 
receber. A decisão é da Quarta Turma, que proveu parcialmente 
recurso de um fotógrafo contra uma seguradora e uma empresa de 
táxi aéreo. 
 

A questão judicial começou quando o fotógrafo profissional, 
especializado em fotografias aéreas, ajuizou ação de indenização por 
danos morais e materiais contra a empresa de táxi aéreo. No recurso, 
ele alegou que em decorrência de acidente com helicóptero que caiu 
em um terreno pantanoso, sofreu diversas fraturas e danos 
psicológicos que o impossibilitaram de trabalhar por 120 dias e o 
impediriam de exercer trabalhos de fotografia aérea. A empresa 
chamou a seguradora a responder à ação. 
 
Em primeira instância, o pedido foi julgado procedente para condenar 
a empresa ao pagamento de mais de R$ 14 mil a título de indenização 
por danos materiais e R$ 30 mil por danos morais, corrigidos 
monetariamente a partir da data do julgamento. Ela também foi 
condenada ao pagamento das despesas com tratamentos médicos e 
fisioterápicos do fotógrafo. 
 

Quanto à seguradora, foi condenada a pagar à empresa de táxi aéreo 
um valor superior a R$ 44 mil, além das demais despesas que a 
empresa tivesse que desembolsar no decorrer da ação, a serem 
apuradas em liquidação de sentença. Todos apelaram da sentença. O 
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) deu parcial provimento à 
apelação do fotógrafo e negou os recursos da empresa e da 
seguradora. 
 
Inconformado, o fotógrafo recorreu ao STJ sustentando que ficou 
incapacitado para exercer suas atividades por um determinado 
período, e que o Tribunal de origem não reconheceu os lucros 
cessantes devido à falta de comprovação de eventuais ganhos 
futuros. Segundo o TJRJ, isso seria impossível de analisar já que é 
profissional autônomo. 
 

Ao decidir, o relator, ministro Luis Felipe Salomão, destacou que 
restou comprovado que o fotógrafo, em função das fraturas 
decorrentes do acidente, ficou privado de realizar suas atividades 
normalmente, não podendo exercer suas funções. Por essa razão, 
para o ministro, além do reembolso dos gastos efetuados com a cura, 
ele tem direito aos lucros cessantes até o fim da convalescença. 
 

“Compreendem esses lucros cessantes o que o ofendido 
razoavelmente deixou de lucrar com a inatividade forçada, sendo que 
não é preciso que fique inteiramente inibido para o trabalho, basta que 
permaneça retido ao leito e impossibilitado de exercer efetivamente o 
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respectivo ofício ou profissão e assim auferir os devidos proventos”, 
completou o relator. 
 

O valor dos lucros cessantes será fixado por arbitramento em 
liquidação de sentença.  
 
Processo: REsp. 971.721 
Leia mais... 
 
Cirurgia bariátrica, uma conquista médica e judicial  
 

A cada ano, cresce o número de pessoas que encaram o desafio de 
emagrecer reduzindo o tamanho do estômago por meio de cirurgia 
bariátrica. Na última década, o número de cirurgias deste tipo cresceu 
mais de 500%. Atualmente, o Brasil ocupa o segundo lugar no ranking 
dos países que mais realizam este tipo de intervenção, ficando atrás 
apenas dos Estados Unidos. Segundo a Sociedade Brasileira de 
Cirurgia Bariátrica e Metabólica (SBCBM), a previsão é de que em 
2011 sejam realizadas 70 mil cirurgias de redução de estômago no 
país. 
 
Mas quem precisa fazer a cirurgia bariátrica enfrenta uma verdadeira 
maratona para conseguir que o plano de saúde pague pelas 
despesas. A Lei n. 9.656/1998 compreende a cobertura assistencial 
médico-ambulatorial e hospitalar para o tratamento da obesidade 
mórbida, doença listada e classificada pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS). Entretanto, nem sempre as seguradoras cobrem o 
procedimento. É comum o plano alegar que a cirurgia de redução de 
estômago é puramente estética e, por isso, negar a realização da 
intervenção. Outros pontos questionados pelos convênios são a 
carência do plano e a pré-existência da doença. 
 
Decisões recentes do Superior Tribunal de Justiça (STJ) enfrentam 
essas questões e, caso a caso, contribuem para firmar uma 
jurisprudência sobre o tema. Muitas acabam beneficiando quem 
precisa da cirurgia bariátrica como único recurso para o tratamento da 
obesidade mórbida. 
 
No julgamento do Recurso Especial (Resp) 1.175.616, os ministros da 
Quarta Turma destacaram que a gastroplastia (cirurgia bariátrica), 
indicada como tratamento para obesidade mórbida, longe de ser um 
procedimento estético ou mero tratamento emagrecedor, revela-se 
cirurgia essencial à sobrevida do segurado que sofre de outras 
enfermidades decorrentes da obesidade em grau severo. Por essa 
razão, é ilegal a recusa do plano de saúde em cobrir as despesas da 
intervenção cirúrgica. No caso julgado, a Turma negou provimento ao 
recurso especial da Unimed Norte do Mato Grosso, que alegava não 
haver previsão contratual para a cobertura desse tipo de 
procedimento. 
 

Segundo o relator, ministro Luis Felipe Salomão, a Resolução 
Normativa da Agência Nacional de Saúde (ANS), que reconhece a 
gravidade da obesidade mórbida e indica as hipóteses nas quais a 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=101226�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=101222�


cirurgia bariátrica é obrigatória. Além disso, o Código de Defesa do 
Consumidor (CDC) garante que cláusulas contratuais que implicarem 
limitação de direito do consumidor deverão ser redigidas com 
destaque, permitindo a imediata compreensão, tanto física quanto 
semântica, não podendo qualquer uma delas dar margem à dupla 
interpretação. “Afinal, um paciente com obesidade mórbida não se 
submeterá a uma cirurgia de alto risco apenas com finalidade 
estética”, ressaltou o ministro. 
 

Carência  
Em outro julgamento (MC 14.134), a Unimed Rondônia teve que 
autorizar todos os procedimentos necessários para a cirurgia de 
redução de estômago de um paciente com obesidade mórbida, 
independentemente do período de carência. A Quarta Turma negou 
pedido da cooperativa médica, que tentava suspender a determinação 
da Justiça estadual. 
 
Técnica nova 
Ainda sobre redução de estômago, os ministros da Terceira Turma 
determinaram que um plano de saúde arcasse com as despesas da 
cirurgia em uma paciente que mantinha contrato de seguro anterior ao 
surgimento dessa técnica de tratamento (Resp 1.106.789). 
 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que deve ser 
proporcionado ao consumidor o tratamento mais moderno e 
adequado, em substituição ao procedimento obsoleto previsto 
especificamente no contrato. Ela observou que havia uma cláusula 
contratual genérica que previa a cobertura de cirurgias 
“gastroenterológicas”. 
 

Segundo a ministra, se o contrato previa a cobertura para a doença, 
qualquer constatação de desequilíbrio financeiro a partir da alteração 
do tratamento dependeria de uma comparação entre os custos dos 
dois procedimentos. Para a relatora, sem essa comparação, é apenas 
hipotética a afirmação de que a nova técnica seria mais onerosa. 
 

Cirurgia plástica  
No julgamento do Resp 1.136.475, a Terceira Turma entendeu que a 
cirurgia plástica para a retirada do excesso de pele decorrente de 
cirurgia bariátrica faz parte do tratamento de obesidade mórbida e 
deve ser integralmente coberto pelo plano de saúde. 
 

Para o relator do processo, ministro Massami Uyeda, esta cirurgia não 
pode ser classificada como mero tratamento de rejuvenescimento ou 
de emagrecimento com finalidade estética, procedimentos 
expressamente excluídos de cobertura, nos termos do artigo 10 da Lei 
n. 9.656/98. “É ilegítima a recusa da cobertura das cirurgias 
destinadas à remoção de tecido epitelial, quando estas se revelarem 
necessárias ao pleno restabelecimento do segurado acometido de 
obesidade mórbida”, ressaltou o ministro. 
 
Preexistência da doença 



No Resp 980.326, a Quarta Turma confirmou decisão que determinou 
à Unimed o pagamento de cirurgia bariátrica a um segurado de 
Mossoró (RN). O plano de saúde havia se recusado a cobrir as 
despesas com a cirurgia de redução de estômago, ao argumento de 
ser o autor portador de doença pré-existente. 
 

Quanto à alegação, o relator, ministro Luis Felipe Salomão, asseverou 
que não se justifica a recusa à cobertura porque a seguradora “não se 
precaveu mediante a realização de exames de admissão no plano, 
sobretudo no caso de obesidade mórbida, a qual poderia ser 
facilmente detectada”. 
 
Além disso, o ministro constatou que as declarações do segurado 
foram submetidas à apreciação de médico credenciado pela Unimed, 
ocasião em que não foi verificada qualquer incorreção na declaração 
de saúde do indivíduo. “Deve a seguradora suportar as despesas 
decorrentes de gastroplastia indicada como tratamento de obesidade 
mórbida”, concluiu. 
 

Dano moral 
Para as seguradoras, o prejuízo em recusar o tratamento pode ser 
ainda maior que o pagamento do custo do procedimento médico em 
si. Foi o que ocorreu com a Golden Cross Assistência Internacional de 
Saúde. Depois de negar a cobertura de cirurgia bariátrica a uma 
segurada, a empresa se viu ré em uma ação de obrigação de fazer 
cumulada com dano moral. 
 

Em primeira instância, a sentença determinou a cobertura da cirurgia 
para tratamento da obesidade mórbida, já que a doença representava 
risco à saúde da paciente. No entanto, o juiz afastou o dano moral. O 
Tribunal estadual manteve a decisão. 
 
No STJ, a Terceira Turma atendeu ao recurso da segurada (Resp 
1.054.856). A relatora, ministra Nancy Andrighi, afirmou que a recusa 
indevida do plano de saúde de cobrir o procedimento pode trazer 
consequências psicológicas bastante sérias. Daí a ocorrência do 
dano. No mesmo recurso, a ministra constatou que, para casos 
semelhantes, a indenização foi fixada entre R$ 7 mil e R$ 50 mil. Na 
hipótese analisada, a Turma entendeu ser razoável o valor de R$ 10 
mil pelo dano moral sofrido. 
 

Atendimento público 
A hipótese de realização da cirurgia bariátrica pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS) também é alvo de judicialização no STJ. Por vezes, a 
determinação de antecipação de tutela para a realização do 
procedimento é questionada, mas os ministros tem entendido que 
analisar a urgência ou não do procedimento implica reexame de 
provas e fatos, o que não é permitido pela Súmula 7/STJ (Ag 
1.371.505). Solução semelhante teve um recurso do Distrito Federal 
que questionou a impossibilidade de o paciente esperar na fila de 
precatórios para que recebesse valor arbitrado judicialmente para 



custeio de honorários médicos de uma cirurgia de redução de 
estômago (Ag 1.265.444). 
 

Em 2008, o município de Lagoa Vermelha (RS) apresentou pedido de 
suspensão de liminar e de sentença (SLS 957) para que fosse 
desobrigado de cumprir determinação do Tribunal de Justiça estadual 
para realização ou custeio de cirurgia bariátrica de uma moradora que 
sofria de obesidade mórbida. A decisão do TJ se deu em antecipação 
de tutela. 
 

O município alegou que a imposição de fornecimento de cirurgia “não 
seria de sua responsabilidade” e traria ameaça de grave lesão à 
economia. O então presidente do STJ, ministro Cesar Asfor Rocha, 
não acolheu a pretensão, porque o alegado prejuízo não estava 
evidente. Para o ministro, o custeio de cirurgia urgente de obesidade 
mórbida, a uma única pessoa, em razão de suas circunstâncias 
pessoais de grave comprometimento da saúde, não tem o potencial de 
causar dano concreto e iminente aos bens jurídicos que podem ser 
protegidos pelas SLSs.  
 
Processos: REsp. 1175616, MC. 14134, REsp. 1106789, REsp. 
1136475, REsp. 980326, REsp. 1054856, Ag. 1371505, SLS. 957 e 
Ag. 126544 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
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Jurisprudência 
 
Julgados indicados 
 

Acórdãos 
 
0016143-52.2006.8.19.0001 – rel. Des. Claudia Telles de Menezes, j. 
15.03.2011 e p. 28.03.2011 
 
Apelação. Responsabilidde civil. Ação de cobrança c/c indenizatória. 
Contrato de franquia. Serviço de provedor de acesso à internet. 
Rescisão. Apelo do autor. Alegação de descumprimento de cláusulas 
contratuais pela franqueadora. Ausência de comprovação. Art. 333, i 
do cpc. Multa por rescisão contratual. Recondução tácita do contrato. 
Possibilidade de denúncia. Notificação da parte contrária fixando 
prazo de 60 dias para o encerramento das atividades e utilização da 
marca. Mudança abrupta do mercado diante da multiplicação do 
número de servidores de acesso gratuito à internet. Manutenção do 
negócio que geraria inevitáveis prejuízos às partes. Interpretação que 
mais atende ao princípio da boa-fé objetiva. Apelo da ré. Elevação da 
verba honorária para r$ 2.500,00 na forma do art. 20 § 4º do cpc. 
Desprovimento do apelo dos autores. Provimento do apelo do réu. 
 
0002443-54.2007.8.19.0007 – rel. Des. Zélia Maria Machado, j. 
22.03.2011 e p. 28.03.2011 
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Embargos infringentes. Ação de repetição indébito c/c obrigação de 
não fazer c/c tutela antecipada. Esgoto. Captação e transporte. 
Inexistência da atividade de tratamento. Prova pericial que aponta que 
os dejetos são despejados in natura ao final no rio paraíba do sul. 
Decreto regulamentador editado após a interposição da apelação. 
Prevalência do voto da maioria. Desprovimento do recurso. 
 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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